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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.
SENTENÇA  PROCEDENTE  EM  PARTE.
INCONFORMISMO DO AUTOR.  INOBSERVÂNCIA DO
PRAZO  RECURSAL.  INTEMPESTIVIDADE
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DO ART. 932, III DO CPC.
NÃO CONHECIMENTO.

-  Constatada a intempestividade do  Apelo,  uma vez
que protocolado após já decorrido o prazo facultado
pela  Lei  para  interposição  de  Recurso  contra
Sentença, resta prejudicado seu exame pela ausência
de requisito objetivo de admissibilidade.

Vistos etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por Aderaldo Felipe dos

Santos, inconformado com a Sentença proferida nos autos da Ação Declaratória

de Inexistência de Débito c/c Danos Morais movida contra a Energisa Paraíba –

Distribuidora de Energia S/A, na qual a Magistrada da Vara Única da Comarca de

Lucena julgou parcialmente procedentes os pedidos para, tão somente, declarar

inexistente o débito objeto da aludida Demanda.

Em suas razões  recursais,  o  Apelante  pugnou pela  reforma

parcial  da  Sentença,  sustentando que a  hipótese narrada na petição inicial
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configurou ato ilícito passível de reparação por meio de indenização por danos

morais (fls. 187/207).

Apesar de devidamente intimado, a Apelada não ofereceu as

Contrarrazões (fl. 217).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Recurso (fls. 228/232v)

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a Decisão recorrida e o Recurso contra ela

manejado se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos

de admissibilidade do CPC de 1973.

Dito  isso,  sabe-se que antes  da  análise  meritória  propriamente

dita,  cabe  ao  julgador  a  verificação  do  preenchimento  dos  pressupostos  de

admissibilidade recursal.  Nesse sentido,  ganha relevo a correta observância do

prazo fixado em lei para a interposição do Recurso. 

Pois bem. No caso dos autos, o Apelante foi intimado da Sentença

(fl. 185) em 06.11.2015 (sexta-feira). Em razão disso, o prazo recursal começou a

correr em 09.11.2015 (segunda-feira). Dessa forma, fazendo a contagem do prazo

recursal, o dia final para o protocolo do Recurso era 23.11.2015 (segunda-feira), e
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não  o  dia  24.11.2015  (terça-feira),  como  efetivamente  ocorreu,  conforme  se

depreende do comprovante de fl.  186,  extrapolando,  assim,  o interstício de 15

(quinze) dias legalmente estipulados para a interposição da Apelação Cível, como

dispunha o então vigente CPC/1973.

Ressalto, que o feito foi convertido em diligência para que o Autor

se  manifestasse  acerca  do  tema  (fl.  223),  mas  deixou  escoar  o  prazo  sem

manifestação (fl. 225).

Assim sendo, descumprido um dos requisitos de admissibilidade

do Recurso, qual seja, a tempestividade, outra medida não resta ao julgador, que

não, monocraticamente, não conhecê-lo. 

O  art.  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil,  por  sua  vez,

prescreve: 

Art. 932. Incumbe ao relator:

III – não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida. 

Por  tais  razões,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC,  NÃO

CONHEÇO o  Recurso de  Apelação  Cível  manejado  pelo  Autor,  face  a  sua

intempestividade.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, ____de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                           Relator
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